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Knowledge of critical care nurses about the process of brain death diagnosis
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Objetivos: compreender o conhecimento de enfermeiros intensivistas acerca do processo de diagnóstico da 
morte encefálica. Métodos: estudo qualitativo, realizado com enfermeiros que atuam em Unidade de Terapia 
Intensiva. Dados obtidos por meio de entrevistas e analisados a partir da técnica do Discurso do Sujeito 
Coletivo. Resultados: acerca da conceituação de morte encefálica, predominou a falta de atividade cerebral; 
sobre os procedimentos para confirmação do diagnóstico de morte encefálica, os discursos trazem duas etapas 
compostas por testes clínicos e seguimento de protocolo; a respeito da função do enfermeiro neste processo, o 
discurso traz a importância de comunicar a Comissão Intra-Hospitalar de Doação de Órgãos e a assistência ao 
doador. Conclusão: os enfermeiros participantes apresentaram conhecimento sobre o diagnóstico da morte 
encefálica e o papel do enfermeiro como membro da equipe multiprofissional, demonstrando a importância da 
atuação deste profissional para efetivação da doação de órgãos e a necessidade de constante aperfeiçoamento.
Descritores: Morte Encefálica; Enfermagem; Unidades de Terapia Intensiva.

Objectives: to understand the knowledge of critical care nurses about the process of brain death diagnosis. 
Methods: qualitative study conducted with nurses who work in the Intensive Care Unit. Data were collected 
through interviews and analyzed based on the Discourse of the Collective Subject technique. Results: as regards 
the concept of brain death, there was predominance of lack of brain activity. Regarding the procedures to 
confirm the diagnosis of brain death, the speeches brought up two stages composed of clinical tests and follow-
up protocol. As for the nurses’ role in this process, the statements highlight the importance of informing the 
Intra-Hospital Committee of Organ and Tissue Donation and assisting the donor. Conclusion: participant nurses 
presented knowledge on the diagnosis of brain death and the role of nurses as part of the multidisciplinary 
team, revealing the importance of the performance of these professionals for achieving the organ donation and 
the need for constant improvement.
Descriptors: Brain Death; Nursing; Intensive Care Units.
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Introdução 

A morte faz parte do desenvolvimento biológi-
co do ser humano, sendo um evento que finaliza a vida 
material, considerada para alguns como algo natural, 
inevitável, perfeitamente aceitável, para outros como 
uma extensão, um prolongamento da vida em outro 
plano, e ainda existem aqueles que veem a morte 
como algo complexo, cruel, inadmissível em qualquer 
circunstância da realidade.

O conceito de morte evoluiu no decorrer dos 
tempos, sendo inicialmente definida quando ocorria 
a cessação dos batimentos cardíacos. Porém, com o 
advento da tecnologia, a definição que se tem sobre a 
morte muda, podendo ser verificado que o indivíduo 
mesmo morto, mantém alguns sinais vitais, como bati-
mentos cardíacos, quando ligados a aparelhos, mesmo 
sendo privado da função vital que é o cérebro(1-2).

Assim, o avanço tecnológico ajudou na elabora-
ção de um novo conceito de morte, o de morte encefá-
lica. A partir desta mudança, surgiram diferentes dile-
mas éticos, psicológicos, legais, espirituais, culturais e 
sociais, além de levantar questões referentes à possi-
bilidade de manter a vida a outras pessoas através da 
doação de órgãos(1-2).

A morte encefálica é definida, de acordo com 
o Conselho Federal de Medicina, como a presença de 
coma arreativo, ausência de atividade motora supra-
espinal e presença de apneia, consequente de lesão ir-
reversível e de causa conhecida. Além destes achados 
clínicos, os exames complementares devem demons-
trar ausência de atividade elétrica cerebral ou meta-
bólica cerebral ou, ainda, de perfusão sanguínea cere-
bral, excluindo-se hipotermia, distúrbios metabólicos 
e o uso de depressores do sistema nervoso central(3).  
Assim, esta regulamentação do diagnóstico de morte 
encefálica traz a possibilidade de doação de órgãos e 
tecidos para transplantes e a exigência de cuidados 
intensivos para manter o potencial doador, possibili-
tando salvar outras vidas.  

Para o processo de confirmação de morte ence-
fálica, é necessário que o paciente esteja em uma uni-

dade de cuidados intensivos, assistido por quipe mul-
tiprofissional competente e capacitada, uma vez que o 
reconhecimento tardio deste processo poderá acarre-
tar a instabilidade hemodinâmica ou parada cardíaca, 
prejudicando a doação dos órgãos, caso esse paciente 
seja um potencial doador. Assim, é importante que nas 
Unidades de Terapia Intensiva, os profissionais sejam 
habilitados a exercer atividades complexas e tenham 
competência técnico científico necessária para con-
duzir com tranquilidade e segurança a assistência, 
transmitindo confiança na realização de suas práticas, 
assim é imperativa a sensibilização e educação conti-
nuada da equipe(4-5).

A morte encefálica deve ser constatada e regis-
trada pela equipe médica mediante os critérios defini-
dos pelo Conselho Federal de Medicina(6). Porém, para 
uma assistência integral e de qualidade, é imprescin-
dível que toda a equipe conheça os procedimentos 
normatizados para realização das etapas que confir-
mam este diagnóstico, pois a equipe multiprofissional 
que atua nas Unidades de Terapia Intensiva irá colabo-
rar na realização destes exames. 

Neste contexto, a enfermagem vem se carac-
terizando como uma profissão que evolui constante-
mente na conquista de novos espaços e perspectivas, 
evidenciando o enfermeiro como profissional funda-
mental em todas as etapas do cuidar, sobretudo envol-
vendo o cuidar durante o processo de diagnóstico de 
morte encefálica, doação de órgãos e tecidos e trans-
plantes. A Resolução nº 292/2004 do Conselho Fede-
ral de Enfermagem é a base legal para este cuidado, 
e determina que é responsabilidade do enfermeiro 
planejar, executar, coordenar, supervisionar e avaliar 
os procedimentos de enfermagem prestados aos pa-
cientes com morte encefálica, potenciais doadores de 
órgãos e tecidos(7).

Desta forma, os enfermeiros que atuam nestes 
serviços devem ter conhecimento e formação adequa-
da para oferecer cuidado digno e informações neces-
sárias aos familiares, e também para identificar um 
possível doador, colaborando com os procedimentos 
durante a confirmação do diagnóstico de Morte En-
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cefálica e realizar as intervenções de enfermagem na 
manutenção desse indivíduo, para posterior doação. 
Neste sentido, o conhecimento técnico-científico, le-
gal, ético e humanístico do enfermeiro e a realização 
das suas atividades privativas conduzirão a condutas 
adequadas ao paciente com morte encefálica, contri-
buindo com a doação de órgãos, na perspectiva de aju-
dar pessoas que precisam do transplante para manter 
a vida(8). 

Assim, este estudo tem como objetivo 
compreender o conhecimento de enfermeiros 
intensivistas acerca do processo de diagnóstico da 
morte encefálica.

Métodos

Trata-se de estudo qualitativo, realizado com 
enfermeiros que atuavam na Unidade de Terapia In-
tensiva Adulto de um Hospital Geral no Estado da 
Bahia, Brasil. Os critérios de inclusão adotados foram: 
atuar nas Unidades de Terapia Intensiva, estar ativo 
no serviço durante a coleta dos dados. 

A coleta foi realizada por meio de entrevista 
semiestruturada, sendo utilizado um roteiro de entre-
vista contendo questões sociodemográficas e objeti-
vas sobre o tema, a saber: definição de morte encefá-
lica, procedimentos para confirmação desta e o papel 
do enfermeiro no processo de diagnóstico da morte 
encefálica. O estudo teve a seguinte questão nortea-
dora: qual o conhecimento que enfermeiros intensi-
vistas têm sobre o processo de diagnóstico da morte 
encefálica? 

A coleta dos dados ocorreu durante o plantão 
dos profissionais no período de 01 de outubro a 15 de 
novembro de 2015. Participaram desta pesquisa oito 
dos 13 enfermeiros que atuavam na Unidade de Tera-
pia Intensiva. Para estes, foram atribuídos nomes de 
pedras preciosas.

A análise dos dados coletados foi realizada por 
meio do Discurso do Sujeito Coletivo que é um método 
de análise de dados que possibilita expressar o pensa-
mento de uma coletividade, como se esta coletividade 

fosse o emissor de um discurso, formando discursos 
que representam a fala do todo, o que permite uma 
análise da situação vivenciada pelos entrevistados, ex-
pressando uma realidade coletiva(9).

O estudo respeitou as exigências formais conti-
das nas normas nacionais e internacionais regulamen-
tadoras de pesquisas envolvendo seres humanos.

Resultados

Os dados coletados permitiram a construção de 
discursos coletivos que representaram o entendimen-
to de enfermeiros intensivistas sobre o processo de 
morte encefálica. São apresentadas as ideias centrais 
retiradas das falas dos entrevistados e os discursos 
construídos a partir destas. 

Nas respostas para a pergunta que buscou a 
conceituação de morte encefálica, apresentou como 
ideias centrais: a ausência completa de atividade cere-
bral e parada de modo completo e irreversível das fun-
ções cerebrais, resultando na construção do seguinte 
discurso: Quando há morte do encéfalo (Cristal). Ou seja, a parada 

de modo completo e irreversível das funções cerebrais (Diamante). 

Estado de ausência completa de atividade cerebral (Turmalina). Nes-

ses quadros o indivíduo evolui com perda de reflexos de tronco, resul-

tando em morte clínica (Esmeralda). Sendo mantida atividade dos 

demais órgãos à custa dos recursos da medicina, ou seja, o organismo, 

sem o controle central de suas atividades e funções, entra em falência 

total (Safira).
O discurso apresenta o conceito de morte en-

cefálica como a falta de atividade cerebral. Neste esta-
do, os enfermeiros compreendem que existe a perda 
de reflexos cerebrais condizentes com a condição de 
vida, para os mesmos a morte encefálica se caracteriza 
como um estado de morte em que todos os órgãos do 
corpo humano estão funcionando a custa de aparelhos 
e drogas, porém o estado de irreversibilidade das fun-
ções cerebrais caracteriza a pessoa como clinicamente 
morta. Neste contexto, a pessoa com o diagnóstico de 
morte encefálica pode ter seus órgãos mantidos à cus-
ta do aparato tecnológico por um período restrito de 
tempo, visto que a degradação das funções orgânicas 
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vai se perpetuando, direcionando ao quadro e falência 
múltipla dos órgãos e parada cardiorrespiratória. 

O questionamento sobre os procedimentos 
para confirmação do diagnóstico de Morte Encefálica 
traz como ideias centrais: o diagnóstico de Morte En-
cefálica é feito com duas etapas composta de diversos 
testes clínicos e deve seguir protocolo regulamentado 
de Morte Encefálica, resultando no seguinte discurso. 
O Diagnóstico de morte encefálica é feito com dois testes clínicos e um 

exame complementar (Safira). Sendo que uma das provas tem que 

ser feita por neurologista ou neurocirurgião (Cristal). Avaliando os 

reflexos de nervos centrais, que ausentes indicam inatividade cerebral 

(Diamante). E o exame complementar que demonstre ausência do 

fluxo sanguíneo cerebral (Esmeralda). Realizado somente após a pri-

meira prova clínica positiva para morte encefálica. Os exames com-

plementares consistem em sensibilidade em pálpebra, Doppler arte-

rial para testar fluxo sanguíneo cerebral (Turmalina). Sensibilidade 

dolorosa, estímulo à tosse, além de exame de imagem (Jade). Como o 

Eletroencefalograma e tomografia computorizada, e de laboratório 

como a gasometria (Rubi). Seguindo assim o protocolo regulamenta-

do de morte encefálica do Ministério da Saúde, desde sua abertura até 

fechamento do caso (Pérola).
O discurso demonstra que os enfermeiros co-

nheciam a maioria dos exames e testes diagnósticos a 
serem realizados pelos médicos na assistência presta-
da a pessoa com suspeita de morte cerebral. Ao verba-
lizarem a necessidade de seguir o protocolo para diag-
nóstico de morte encefálica, referiram-se à legislação 
em vigor referente às normas e condutas a serem efe-
tivadas pela equipe de saúde. 

A pergunta que questiona a função do enfer-
meiro no processo de diagnóstico de morte encefáli-
ca permitiu a extração das seguintes ideias centrais: 
comunicar a Comissão Intra-Hospitalar de Doação de 
Órgãos e Tecidos para Transplantes e assistência de 
enfermagem ao potencial doador, resultando no se-
guinte discurso: O papel do enfermeiro diante de um quadro de 

morte encefálica consiste na identificação precoce durante o exame 

físico de ausência dos reflexos (Pérola). Manter o paciente monito-

rizado e o órgão viável (Cristal).  Auxiliar médico/equipe multidisci-

plinar na realização dos testes clínicos (Diamante). Solicitar e acom-

panhar a visita e avaliação da Comissão Intra-Hospitalar de Doação 

de Órgãos e Tecidos para Transplantes (Turmalina). Fornecer apoio 

emocional a família frente a esse processo, além de cuidar do pacien-

te na perspectiva do mesmo enquanto potencial doador de órgãos 

identificando e comunicando possíveis doadores ao setor responsá-

vel (Esmeralda). Atentando para as alterações diversas que lhes são 

comuns (poliúria, disautonomias, alterações de temperatura bruscas, 

ressecamento de mucosas, arritmias) e que se não bem manejadas po-

dem comprometer a qualidade dos potenciais órgãos a serem doados, 

garantindo, assim, ao potencial doador um cuidado integral, humani-

zado e digno até o desfecho da situação (Rubi).
Segundo os informantes, o papel da enferma-

gem transcende a assistência tecnicista prestada dire-
tamente ao paciente com suspeita de morte encefálica. 
O papel do enfermeiro é fundamental neste processo, 
segundo o discurso dos informantes, uma vez que o 
mesmo colabora com as ações da equipe multiprofis-
sional que pode precocemente identificar sinais que 
sugere comprometimento cerebral grave condizente 
com o quadro de morte cerebral.  Além disso, o en-
fermeiro assume o papel de prestador da assistência 
para manutenção dos órgãos dos potenciais doadores, 
contribuindo com a qualidade dos transplantes. 

O enfermeiro, ainda segundo os informantes, 
está intimamente ligado ao processo de acolhimen-
to de familiares, conferindo apoio aos mesmos e tor-
nando-se importante elo entre a família e o potencial 
doador, visto que estes têm contato direto com os fa-
miliares.

Enfim, os enfermeiros intensivistas demonstra-
ram conhecer seu papel diante de um paciente com 
suspeita de morte encefálica, sendo universal nos dis-
cursos dos entrevistados a função do enfermeiro em 
comunicar à Comissão Intra-Hospitalar de Doação de 
Órgãos e Tecidos para Transplante a suspeita de mor-
te encefálica e acompanhar junto à comissão o caso, 
além de prestar assistência ao paciente, colaborando 
com o médico na realização dos testes clínicos e exa-
mes, a fim de confirmar ou refutar o diagnóstico de 
morte encefálica.
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Discussão

A compreensão do processo de diagnóstico de 
morte encefálica é de grande importância para a equi-
pe que atua em Unidade de Terapia Intensiva e unida-
de de emergência, visto que, por meio da identificação 
precoce de pacientes com suspeita de morte encefáli-
ca, é possível otimizar abertura e fechamento de pro-
tocolos para morte encefálica, possibilitando que es-
tes pacientes tenham diagnóstico confirmado de sua 
causa mortis e que seus familiares possam optar pela 
doação dos órgãos do ente querido, fato que influen-
ciara na diminuição das filas de espera de transplan-
tes, assim como oportunizará que outras pessoas te-
nham acesso à Unidade de Terapia Intensiva mediante 
a liberação de leito ocupados por pacientes com morte 
encefálica.

Neste contexto, a incorporação de conteúdos 
programáticos sobre morte encefálica e processo de 
doação e transplante de órgãos em disciplinas de cur-
so de graduação e pós-graduação na área de atuação 
da enfermagem no âmbito hospitalar com destaque 
para Unidade de Terapia Intensiva emergência é de 
grande relevância para que estes futuros profissionais 
e/ou profissionais possam ter conhecimentos prévios 
sobre esta temática, devendo os mesmos ser capacita-
dos rotineiramente pelas Instituições na qual prestam 
cuidados. 

Diante desta situação, os resultados deste es-
tudo apontaram que dentre os oito enfermeiros que 
compuseram a amostra da pesquisa, a maioria era do 
sexo feminino e encontrava na faixa etária entre 20 e 
29 anos, o que corrobora com o perfil de outros es-
tudos nacionais e internacionais que tiveram como 
informantes profissionais de enfermagem em Unida-
de de Terapia Intensiva, em que há predominância do 
sexo feminino e idade entre 21 e 30 anos(10-11). 

A presença de profissionais jovens atuando 
em Unidade de Terapia Intensiva permite inferir que 
os mesmos tiveram formação acadêmica recente, tal 
fato torna-se de suma importância quando se trata 
de temas emergentes, como morte encefálica e pro-

cesso de doação e transplante, uma vez que a apro-
priação destas informações advém de conteúdos 
recentemente incorporados nos cursos de graduação 
e pós-graduação. 

No entanto, estudo realizado com acadêmicos 
de enfermagem (n=21), aponta que apenas 9,8% sou-
beram conceituar morte encefálica, 29,5% dos acadê-
micos citaram apenas um dos componentes da matriz 
curricular como fonte de conhecimento sobre o tema 
discutido. Quanto ao diagnóstico, 77,0% desconhe-
cem por quem deve ser feito e 78,7% não sabem como 
é feito, e que apenas 19,7% demonstravam conhecer 
as atribuições de enfermeiro na manutenção dos ór-
gãos do paciente potencial doador de órgãos e tecidos 
para transplante(12). 

Contrapondo a realidade apresentada no estu-
do supracitado, percebe-se que todos os profissionais 
participantes do estudo possuem grau de conheci-
mento satisfatório sobre morte encefálica, demons-
trando conhecimento e experiência ao responder às 
perguntas, permitindo a construção de discursos com 
conteúdo consistente sobre o tema abordado, deno-
tando perfil diferenciando no que se encontra na lite-
ratura(5). Tal fato pode se justificar por haver no Hos-
pital em que a pesquisa foi realizada uma Comissão 
Intra-Hospitalar de Doação de Órgãos e Tecidos para 
Transplantes que atua com atividade de educação em 
saúde sobre Morte Encefálica e outros temas relacio-
nados à doação de órgãos.

Sobre a conceituação de morte encefálica, o 
discurso apresentado retrata a literatura atual(1,11). A 
morte encefálica é definida como uma parada com-
pleta e irreversível das funções encefálicas, sendo que 
sem o auxílio das máquinas a manutenção dos sinais 
vitais torna-se impossível, não se distanciando o que 
diz o Conselho Federal de Medicina nº 1.480/97, em 
que o paciente em morte encefálica é definido como 
parada total e irreversível da atividade do cérebro e 
tronco cerebral, mas que mantém, temporária e artifi-
cialmente, a função cardiorrespiratória(3,8).

O discurso sobre o diagnóstico de morte ence-
fálica permite entender que é necessário realizar duas 
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etapas contendo diversos testes clínicos e um exame 
complementar, a fim de identificar a ausência de re-
flexos do tronco cerebral e ausência do fluxo sanguí-
neo cerebral. Os testes citados foram a fotorreação 
pupilar, sensibilidade dolorosa, estímulo de tosse e 
apneia e os exames complementares citados foram: o 
eletroencefalograma, a tomografia computadorizada, 
a gasometria e a ultrassonografia doppler transcra-
niano. Entre os exames citados como complementa-
res, apenas a ultrassonografia doppler transcraniano 
e o eletroencefalograma correspondem aos exames 
que servem pra diagnosticar a morte encefálica, evi-
denciando discurso divergência com os protocolos de 
morte encefálica(9) que estão embasados na Resolução 
n° 1.480(3), demonstrando conhecimento equivocado 
sobre os exames complementares para confirmação 
do diagnóstico de morte encefálica. 

No entanto, todos os exames citados pelos en-
fermeiros fazem parte do protocolo de morte encefáli-
ca em outras fases diferentes da relacionada ao exame 
complementar, como o exame de imagem, a tomogra-
fia computadorizada de crânio que é utilizado para 
avaliar a extensão de lesões cerebrais, podendo ser 
utilizada na fase de abertura do protocolo de suspeita 
de morte encefálica; a gasometria, utilizada durante o 
teste de apneia, servindo de base para avaliar as con-
dições clínicas que permite a abertura do protocolo de 
morte encefálica(3,9). 

Os testes clínicos necessários para demonstrar 
a falência do tronco encefálico são rápidos e possuem 
enorme eficácia, sendo fundamental para evolução da 
avaliação diagnóstica, devendo-se testar os reflexos: 
fotomotor, córneo-palpebral, oculocefálico, oculoves-
tibular, traqueal ou tosse e teste de apneia(11).

Os exames complementares devem avaliar a 
ausência de atividade elétrica cerebral através do ele-
troencefalograma ou a ausência do fluxo sanguíneo 
cerebral, por meio da Ultrassonografia doppler trans-
craniano, da cintilografia cerebral, da Tomografia 
computadorizada com Xenônio e da arteriografia ou 
ausência de atividade metabólica cerebral por meio 
da Tomografia por Emissão de Pósitrons, extração ce-

rebral de oxigênio(3).
Para o coletivo, estes testes clínicos e exames 

devem ser realizados por médico neurologista, neu-
rocirurgião, avaliando os nervos centrais, a fim de 
perceber a inatividade cerebral, podendo contar com 
a ajuda de enfermeiros que atuam na Unidade de Te-
rapia Intensiva. Para a literatura, após a suspeita da 
morte encefálica, o paciente deve ser submetido a dois 
exames neurológicos, a fim de verificar a funcionali-
dade do tronco encefálico, sendo realizado por dois 
médicos diferentes, em que um deles é neurologista, 
neurocirurgião ou neuropediatra. Estes médicos não 
podem estar envolvidos na equipe de captação nem 
transplantes de órgãos(13).

É possível identificar ainda, no discurso acima 
citado faz inferência a existência de um protocolo de 
morte encefálica(11), apesar de não evidenciar como se 
ocorre a abertura ou fechamento do mesmo, sendo o 
protocolo lembrado apenas como um procedimento 
para diagnóstico de morte encefálica.

A resolução do Conselho Federal de Medicina 
afirma que, para a abertura de protocolo de morte en-
cefálica, o paciente deve apresentar coma arreativo e 
aperceptivo com causa conhecida através do históri-
co e exames, Escala de Coma de Glasgow três (coma 
profundo) e apresentar apneia, estando em ventilação 
mecânica. As estruturas vitais do encéfalo lesiona-
das não podem possuir a capacidade vegetativa nem 
a consciência, sendo detectada nos exames comple-
mentares de imagem. Além disso, deve-se excluir o 
uso de drogas que deprimem o Sistema Nervoso Cen-
tral e causam coma, excluir hipotermia (temperatura 
menor que 32°C), não apresentar hipotensão arterial 
nem distúrbios metabólicos(3).

O discurso dos enfermeiros participantes apon-
ta o ato de comunicar e acompanhar com a Comissão 
Intra-Hospitalar de Doação de Órgãos e Tecidos para 
Transplante o paciente em morte encefálica como 
uma das atribuições do enfermeiro que realiza suas 
atividades na Unidade de Terapia Intensiva e que lida 
com o paciente em morte encefálica. Isto pode ser 
visto como um ponto positivo, uma vez que pode-se 



Rev Rene. 2016 set-out; 17(5):691-8.

Conhecimento de enfermeiros intensivistas acerca do processo de diagnóstico da morte encefálica

697

perceber a preocupação da equipe em comunicar à co-
missão responsável por viabilizar o processo de diag-
nóstico de morte encefálica, para que seja possível a 
doação de órgãos e assim possibilitar salvar vidas.

O coletivo revela funções tão importantes e sin-
gulares no processo de cuidar do paciente em morte 
encefálica, como a assistência de enfermagem, reali-
zando exame físico, o apoio emocional da família, além 
da colaboração com médico durante o exame clínico, 
sendo necessário para tal conhecimento acerca das al-
terações, da fisiologia, dos aspectos éticos acerca de 
todo o processo. Assim, não somente a técnica pode 
ser vista no discurso como o aporte psicológico dado 
à família, constatando o quão importante é a educação 
em saúde sobre morte encefálica para se tornar possí-
vel e real a doação de órgãos.

Os cuidados prestados ao paciente em morte 
encefálica ou potencial doador, sob a responsabilida-
de da equipe de enfermagem, consiste em realizar o 
controle de todos os dados hemodinâmicos, sendo ne-
cessário que a equipe possua conhecimento aprofun-
dando a respeito de drogas prescritas e da fisiologia 
da morte encefálica para prestar assistência adequa-
da(14). Além disso, é necessário que este enfermeiro 
amplie seu campo de visão em relação ao ser em mor-
te encefálica, enxergando-o como um paciente grave e 
estabelecendo sentido às interações de cuidado com 
este ser singular e diferente(15), já que o paciente  em 
morte encefálica apresenta dados próprios de quem 
está vivo e que também sustentam a sua morte(2,10,16).

O enfermeiro quando conhece as alterações fi-
siológicas da morte encefálica pode atuar de maneira 
positiva no diagnóstico de morte encefálica, otimizan-
do o tempo e viabilizando o processo, para que assim 
possa ser possível a manutenção dos órgãos, a realiza-
ção dos transplantes e a possibilidade de salvar outras 
vidas.

No discurso, dos sujeitos evidenciaram-se al-
gumas alterações encontradas no paciente em morte 
encefálica, como poliúria, disautonomias, alterações 
de temperatura bruscas, ressecamento de mucosas, 
arritmias, lembrando da importância do tempo e cui-

dado adequado, para que o profissional viabilize a 
doação de órgãos e possa assim salvar vidas.

O enfermeiro deve estar capacitado a identifi-
car as possíveis alterações térmicas, pois a vasodilata-
ção extrema típica da síndrome de Cushing, associada 
à inabilidade de tremer para produzir calor, além da 
infusão de grandes volumes de fluídos não aquecidos, 
resulta em diminuição de temperatura de forma mui-
to rápida. A hipotermia induz a diversos efeitos dele-
térios, como disfunção cardíaca, arritmias, coagulopa-
tias, desvio da curva de dissociação da hemoglobina e 
diurese induzida pelo frio, fenômenos estes que pode-
riam prejudicar a viabilidade das estruturas a serem 
doadas(12).

Neste sentido, é indispensável refletir sobre a 
necessidade de criar espaços de educação permanen-
te voltado para o processo de doação e transplante 
entre os enfermeiros que atuam em terapia intensiva, 
fazendo com que o discurso da cientificidade e con-
fiabilidade do cumprimento do protocolo não gere 
insegurança entre os profissionais envolvidos no pro-
cesso, assim como, com a sociedade em geral que será 
diretamente responsável para que o processo de doa-
ção ocorra quando estiverem envolvidos em situações 
que necessite do seu consentimento para autorizar a 
doação de um parente, conforme preconiza o legisla-
ção(9,11).

Assim se faz necessário encontrar na Unidade 
de Terapia Intensiva profissionais qualificados, expe-
rientes e com conhecimento nesta área, a fim de iden-
tificar precocemente pacientes com suspeita de Morte 
Encefálica (potenciais doadores de múltiplos órgãos), 
realizar manutenção adequada do potencial doador, 
a fim de otimizar o tempo e viabilizar o transplantes, 
colaborando com a doação de órgão. 

Conclusão 

Diante dos resultados, verificou-se que os en-
fermeiros que atuavam na Unidade de Terapia Intensi-
va estudada possuíam adequado conhecimento acerca 
da definição de morte encefálica, conheciam seu papel 



Longuiniere ACF, Lobo MP, Leite PL, Barros RCS, Souza AN, Vieira SNS 

Rev Rene. 2016 set-out; 17(5):691-8.698

enquanto elemento importante para o seu diagnóstico 
e os procedimentos para se constatar a Morte Encefá-
lica, apesar de encontrarem alguns equívocos sobre os 
exames complementares.
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